
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3221800 - BA (2026/0104854-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AGRAVANTE :
COOPERATIVA  CENTRAL  UNIMED  DE  COOPERATIVAS  DE
ASSISTENCIA A SAUDE DO RIO GRANDE DO SUL LTDA 

ADVOGADOS : MARCO TULIO DE ROSE - RS009551
PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS - RS028992
CÁSSIO AUGUSTO VIONE DA ROSA - RS050660
MARIANA COSTA GHIZI - RS111132
LUCAS INÁCIO COUTO WIEDERKEHR - RS096312

AGRAVADO : FATIMA MARIA LEMOS DUARTE 
ADVOGADA : ALINE SOUZA DOS PASSOS - BA031198

EMENTA

DIREITO  PRIVADO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. COBERTURA DE INTERNAÇÃO EM CLÍNICA ESPECIALIZADA E
OMISSÃO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo em recurso  especial  contra  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial
por incidência da Súmula n. 83 do STJ e ausência de violação dos arts. 1.022, II, e
489, § 1º, IV, do CPC.

2. A controvérsia trata de ação de obrigação de fazer  c/c indenização por danos
morais  sobre  custeio  de  internação em clínica  especializada  para  tratamento  de
obesidade mórbida.

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedente em parte para determinar o custeio
do tratamento prescrito, afastou danos morais e fixou honorários em 10% sobre o
valor da causa, com sucumbência recíproca.

4.  A  Corte  de  origem  conheceu  e  negou  provimento  à  apelação,  afastou  o
cerceamento de defesa e majorou os honorários para 15% sobre o valor da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  omissão  e  ausência  de
fundamentação, em violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC; e (ii) saber
se há obrigação de cobertura de internação em clínica, supostamente assemelhada a
SPA, à luz dos arts. 10, § 4º, e 12, II, a, da Lei n. 9.656/1998.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não ocorreu a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o acórdão estadual
enfrentou os pontos relevantes, reconheceu a suficiência da prova documental, a
urgência e a natureza terapêutica do tratamento.

7.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quanto  à  obrigatoriedade  de  cobertura  do
tratamento  multidisciplinar  com internação  indicada  pelo  médico  assistente  pra
tratamento de obesidade mórbida.

8.  Incide a  Súmula n.  7  do STJ quanto à  classificação do estabelecimento,  por
demandar reexame fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9.  Agravo  em  recurso  especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento:“1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido
decide  em  conformidade  com  a  jurisprudência  desta  Corte  sobre  cobertura
obrigatória  de  tratamento  da  obesidade  mórbida  com  internação  indicada  pelo
médico  assistente.  2.  Incide  a  Súmula  n.   7  do  STJ  quanto  à  pretensão  de
reclassificar  o  estabelecimento  como  SPA,  por  demandar  reexame  fático-
probatório.  3.  Não ocorre a ofensa aos arts.  1.022, II,  e  489, § 1º,  IV, do CPC
quando  o  Tribunal  de  origem  enfrenta  os  pontos  essenciais  e  fundamenta
adequadamente a decisão”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, II, 489, § 1º, IV, e 85, § 2º e § 11;
Lei n. 9.656/1998, arts. 10, § 4º, e 12, II, a.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n.
2.428.485/BA, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
8/4/2024; STJ, AgInt no AREsp n.  2.001.235/BA, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 2/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso,  mas lhe negar  provimento,  nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE INTERNAÇÃO EM CLÍNICA ESPECIALIZADA E
OMISSÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial
por incidência da Súmula n. 83 do STJ e ausência de violação dos arts. 1.022, II, e
489, § 1º, IV, do CPC.

2. A controvérsia trata de ação de obrigação de fazer  indenização por danosc/c
morais sobre custeio de internação em clínica especializada para tratamento de
obesidade mórbida.

3. O Juízo de primeiro grau julgou procedente em parte para determinar o custeio
do tratamento prescrito, afastou danos morais e fixou honorários em 10% sobre o
valor da causa, com sucumbência recíproca.

4. A Corte de origem conheceu e negou provimento à apelação, afastou o
cerceamento de defesa e majorou os honorários para 15% sobre o valor da causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve omissão e ausência de
fundamentação, em violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC; e (ii)
saber se há obrigação de cobertura de internação em clínica, supostamente
assemelhada a SPA, à luz dos arts. 10, § 4º, e 12, II,  da . a,  Lei n. 9.656/1998
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não ocorreu a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o acórdão estadual
enfrentou os pontos relevantes, reconheceu a suficiência da prova documental, a
urgência e a natureza terapêutica do tratamento.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à obrigatoriedade de cobertura do
tratamento multidisciplinar com internação indicada pelo médico assistente pra
tratamento de obesidade mórbida.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à classificação do estabelecimento, por
demandar reexame fático-probatório.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

“1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorridoTese de julgamento:
decide em conformidade com a jurisprudência desta Corte sobre cobertura
obrigatória de tratamento da obesidade mórbida com internação indicada pelo
médico assistente. 2. Incide a Súmula n.  7 do STJ quanto à pretensão de
reclassificar o estabelecimento como SPA, por demandar reexame fático-
probatório. 3. Não ocorre a ofensa aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC
quando o Tribunal de origem enfrenta os pontos essenciais e fundamenta
adequadamente a decisão”.

 CPC, arts. 1.022, II, 489, § 1º, IV, e 85, § 2º e §Dispositivos relevantes citados:
11; , arts. 10, § 4º, e 12, II, . Lei n. 9.656/1998  a

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.428.485/BA

julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 8/4/2024;  AREsp n. 2.001.235/BA
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por COOPERATIVA

CENTRAL UNIMED DE COOPERATIVAS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO

RIO GRANDE DO SUL LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial

por estar o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, com incidência da Súmula n. 83 do STJ, e por ausência de

violação dos arts. 1.022, II e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.
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Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 578.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  da art. 105,  a,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia em

apelação cível, nos autos de ação de obrigação de fazer  indenização por danosc/c

morais. 

O julgado foi assim ementado (fl. 404):  

 
RECURSO DE APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. OBESIDADE

MÓRBIDA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA  AFASTADA.
INTERNAÇÃO EM CLÍNICA MÉDICA ESPECIALIZADA. POSSIBILIDADE.
TRATAMENTOS MULTIDISCIPLINARES. SITUAÇÃO GRAVE E
EMERGENCIAL. FINALIDADE ESTÉTICA E REJUVENESCEDORA.
DESCARACTERIZAÇÃO. MELHORIA DA SAÚDE. COMBATE ÀS
COMORBIDADES. NECESSIDADE. DISTINÇÃO ENTRE CLÍNICA DE
EMAGRECIMENTO E SPA. APELO NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

447-449):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO EM ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO
 DO CPC. EMBARGOS REJEITADOS.ART. 1.022

[...]
 

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, porque o

acórdão teria sido omisso quanto à natureza da clínica (se SPA ou estabelecimento

médico), à necessidade de internação frente à possibilidade de tratamento

ambulatorial e à ausência de solicitação administrativa de internação, além de ter

indeferido a prova pericial, configurando cerceamento de defesa;
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b) 10, § 4º e 12, II, , da , pois o acórdão teria imposto a  Lei n. 9.656/1998

cobertura em clínica não credenciada e de natureza assemelhada a SPA,

extrapolando a amplitude de cobertura definida pela ANS. Defende que

a Resolução  da ANS exclui a cobertura de internação em SPA.465/2021

Requer o provimento do recurso para, em preliminar, reconhecer a

nulidade por violação dos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil e

determinar novo julgamento dos embargos de declaração; e, no mérito, reformar o

acórdão para afastar o custeio da internação com base nos arts. 10, § 4º, e 12, II, , a

da .  Lei n. 9.656/1998

Contrarrazões às fls. 498-505.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer  indenizaçãoc/c

por danos morais, em que a parte autora pleiteou custeio de internação em clínica

especializada para tratamento de obesidade mórbida com equipe multidisciplinar e

a condenação por danos morais. O valor da causa foi fixado em R$ 100.000,00.

O Juízo de primeiro grau julgou procedente em parte o pedido para

condenar a ré a custear o tratamento prescrito e julgou improcedente o dano moral;

fixou honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, com sucumbência

recíproca.

A Corte de origem conheceu e negou provimento à apelação, mantendo

a sentença; afastou a preliminar de cerceamento de defesa e majorou os honorários

para 15% sobre o valor da causa.

 
I - Arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil
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No recurso especial, a parte recorrente alega omissão e ausência de

fundamentação quanto à natureza da clínica, à necessidade de internação versus

tratamento ambulatorial, à ausência de solicitação administrativa e ao

indeferimento da perícia.

O acórdão dos embargos assentou que tais pontos foram expressamente

enfrentados, reconhecendo a suficiência da prova documental, a urgência e

natureza terapêutica do tratamento e a previsão normativa da ANS para internação

em estabelecimentos médicos quando houver indicação.

Assim, afasta-se a alegada ofensa aos artigos, pois as questões referentes

ao cerceamento de defesa pela negativa de perícia, a indicação médica para

internação, a natureza do estabelecimento e a suficiência da prova,

foram devidamente analisadas pela Corte estadual.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

 
II - Arts. 10, § 4º, e 12, II, , da a  Lei n. 9.656/1998

A recorrente afirma que o acórdão violou os dispositivos ao impor o

custeio de internação em estabelecimento não credenciado e supostamente

classificado como SPA, extrapolando a amplitude de cobertura.

O acórdão recorrido decidiu que o tratamento da obesidade mórbida é de

natureza terapêutica, não estética; que, havendo indicação médica, pode ocorrer

internação em hospitais e clínicas reconhecidas e que o plano pode limitar

doenças, não o meio de tratamento indicado; concluiu pela abusividade da negativa

diante da urgência e das comorbidades.
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Assim, ao decidir que o tratamento de obesidade mórbida mediante

internação em clínica médica especializada, indicado por médico assistente, possui

cobertura obrigatória e que a negativa é abusiva, está em sintonia com o

entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no , AREsp n. 2.428.485/BA

relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 8/4/2024,

 e AgInt no , relator Ministro Raul Araújo,12/4/2024  AREsp n. 2.001.235/BA

Quarta Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  5/10/2023.

Quanto a classificação da clínica, consta do acórdão dos embargos de

declaração que, a ANS reconhece e classifica o tratamento da obesidade mórbida

e, conforme a RN n. 167, parágrafo único, admite internação em estabelecimentos

médicos quando houver indicação médica.

Rever o entendimento adotado na origem quanto a classificação da

clínica como estabelecimento médico, demandaria à análise do acervo probatório

dos autos, o que atrai o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

 
III - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial para negar-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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Brasília, 22 de junho de 2026
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